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ITBI - Emissão de Guias ITBI

 

 Voto do Relator.

_

Leandro Ivan Pinto 

Membro Titular
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Anexos:

Recurso_Tributario_n_276_2021_Voto.pdf
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RECURSO TRIBUTÁRIO n.º 276/2021 

Recorrente: AMANDA ISABEL VOLOCHEN SOUZA 

Relator: Conselheiro Leandro Ivan Pinto 

 

Relatório: 

 

1. ASSUNTO:   ITBI - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - BASE 

DE CÁLCULO - VALOR ATRIBUÍDO - REVISÃO DE VALOR - PRETENSÃO 

INDEFERIDA - RECURSO INTERPOSTO À SEGUNDA INSTÂNCIA. 

 

2. O imóvel objeto do pedido de isenção, trata-se de um apartamento nº 804 ( Dic. 

12.826) do Edifício Guanabara localizado na Avenida Atlântica, nº 3.420, nesta 

cidade de Balneário Camboriú/SC. 
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3. Do pedido da Contribuinte e do caminho do processo até este Conselho: 

a) Em 18 de setembro de 2012, através da Carta de Arrematação dos Autos nº 

005.04.009936-3 expedida pela Primeira Vara Civel desta cidade e Comarca, foi 

autorizada a transferência do imóvel descrito no item “02” para Mauro de Souza pelo 

valor de R$ 94.801,00; 
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b) Em 07 de outubro de 2020 foi registrada na matrícula 8.719 (R.4) do Segundo Ofício 

de Registro de Imóveis a propriedade em nome de Mauro de Souza, cujo 

recolhimento do ITBI deu-se no valor de R$ 3.842,75 pagos em 27/09/2012, cuja 

avaliação do imóvel foi de R$ 158.000,00; 
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c) Declara a Contribuinte a compra e venda do imóvel em 14 de dezembro de 2020 

pelo valor de R$ 94.801,00 por arrematação em leilão, sendo o transmitente, Mauro 

de Souza, e adquirente, Amanda Isabel Volochen Souza. 
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d) Transcreve-se o Despacho nº 03-47.331/2020 deste processo datado de 

15/12/2020, que entende tratar-se de compra e venda, e não de carta de 

arrematação: 
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e) A contribuinte afirma tratar-se de transmissão de bem por carta de arrematação 

solicitando que o valor de avaliação do referido imóvel dê-se pela descrito na referida 

carta de arrematação e pelo Despacho do Poder Judiciário expedido em 26/08/2020, 

qual seja, R$ 94.801,00. 

 
 

4. Em 26/01/2021, o Secretário da Fazenda, Sr Silvio Ribeiro, através da Decisão 

Administrativa nº 0087/2021/GSFA, indeferiu o valor requerido pela Contribuinte para 

fins de cobrança de ITBI, a saber: 
“Desse modo, face todo o exposto nos autos, em especial, no Parecer n.° 013/2021 exarado pelo 

Departamento de Fiscalização Fazendária (anexo ao Despacho n.° 18), cujos termos acato na íntegra 

e fundamentação adoto como razão de decidir, INDEFIRO o pedido de revisão de ITBI formulado, 

devendo permanecer o valor atribuído pelo Fisco no montante de R$ 725.000,00 ( setecentos e vinte 

e cinco mil reais ) para o DIC 12826, e encaminho o processo para ciência da requerente quanto aos 

termos da presente decisão. Após, não havendo interposição de recurso, arquive-se.” 
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5. É o relatório. 

 

6. Das considerações observadas pelo Relator: 

 

7. Considerando que os valores apresentados pela Contribuinte baseiam-se em 

arrematação paga em 13 de novembro de 2007 (item 3b); 

 

8. Considerando que a Sra Amanda Isabel Volochen Souza é dependente do Sr Mauro 

de Souza, conforme Declaração de Imposto de Renda Ano-Calendário 2019; 

  
 

9. Considerando que o arrematante é o Sr Mauro de Souza e não a Sra Amanda Isabel 

Volochen Souza, conforme comprova o registro da matrícula imobiliária (item 3b), 

cuja transação deu-se por concluída na competente serventia imobiliária; 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

LE
A

N
D

R
O

 IV
A

N
 P

IN
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//b

c.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

30
F

-3
D

D
3-

6D
22

-8
34

5



  

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

 

 

10. Considerando que a Adquirente é filha do Transmitente, vindo a tratar-se de doação 

– embora não caracterizado documentalmente, cujo valor do negócio jurídico 

entende-se ser de R$ 94.801,00 conforme descrito na Declaração de Imposto de 

Renda 2019 do Transmitente; 

 

 

 

11. Do entendimento deste relator: 

 

12. Assim, objetivamente, a discussão de mérito envolve o arbitramento da base de 

cálculo para fins de incidência do ITBI, no que tange ao imóvel cadastrado no 

Município de Balneário Camboriú com o DIC 12.826, e matriculado sob n.º 8719, 

junto ao Ofício do 2º Registro de Imóveis de Balneário Camboriú. 
 

13. A solução da controvérsia depende, portanto, da análise quanto a possibilidade do 

arbitramento da base de cálculo do ITBI, à luz do que estabelece o artigo 7, da Lei 

859/2019.  

 

14. Portanto, como já se disse alhures, o cerne da questão diz respeito, num primeiro 

momento, acerca da aplicabilidade do artigo 7º, da Lei 859/1989, em sua 

interpretação extensiva dada pela Secretaria da Fazenda de que o fisco pode arbitrar 

o ITBI tendo como base de cálculo o valor venal do imóvel de acordo com o mercado. 
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15. A análise do caso depende, principalmente, de estabelecer-se a competência para 

a instituição e alteração do ITBI, bem como da fixação da lei aplicada ao caso, em 

situação de contradição. 

 

16. Não restam dúvidas que a competência para a instituição do ITBI é exclusiva do 

município, conforme estabelecido pelo artigo 156 II da Constituição da República 

Federativa do Brasil. Nada obstante, o poder de tributar está limitado aos ditames do 

artigo 150, I, da Constituição de 1988, que determina, expressamente, que a 

exigência ou aumento de tributos depende de lei específica. 

 

17. Nessa seara, o Município de Balneário Camboriú editou a lei 859/1989 (em vigor), 

estabelecendo como critério para fixação da base de cálculo o valor do negócio 

jurídico ou do valor utilizado para lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, 

quando esse for maior. Ora, o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, 

em Balneário Camboriú, foi instituído pela Lei nº. 859/1989, que, apesar de algumas 

alterações, mantém, na redação do seu artigo 7º, que a alíquota referente ao ITBI 

incidirá sobre o valor do negócio jurídico, ou pelo valor utilizado para o lançamento 

do IPTU, quando este for maior. 

“Art. 2º O artigo 7º da Lei Municipal nº 859/89, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 7º - A base de cálculo do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a ele 

relativos, tem como base de cálculo o valor do negócio jurídico ou do valor utilizado para 

lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, quando este for maior.” 

 

18. Assim, de acordo com o que prescreve o artigo 97 do Código Tributário Nacional – 

CTN, somente a edição de Lei Ordinária poderia alterar o disposto no artigo 7º da 

Lei Municipal 859/1989. 

 

19. Não se desconsidera, na análise desse voto que, eventualmente, os valores 

decorrentes dos negócios jurídicos possam estar em descompasso com o valor 

venal de referido imóvel, nem, tampouco, que o artigo 38 do Código Tributário 

Nacional estabeleça que a base de cálculo do ITBI seja o valor venal do imóvel, e 

que esse valor venal, de acordo com entendimentos doutrinários e jurisprudenciais 
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possa ou deva ser estabelecidos com critérios diferenciados, acompanhando-se a 

evolução do mercado imobiliário. 

 

20. Tal entendimento, inclusive, seria acompanhado por esse Relator, caso existisse lei 

de regência sobre a matéria no Município de Balneário Camboriú. 

 

21. Entretanto, entendo inafastável a aplicação do artigo 150, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, que estabelece que o Município não pode instituir ou 

majorar tributo sem lei que estabeleça. 

 

22. Não bastasse a afronta à Constituição/88, a majoração do imposto afronta também 

o § 1º do artigo 97, do CTN, que dispõe: 

a. Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 

b. (...) 

c. II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos 

artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

d. (...) 

e. § 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de 

cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso. 

 

23. Nessa toada, não havendo lei que possibilite o aferimento da base de cálculo por 

meio do “arbitramento”, cabe destacar que não se aplica, inclusive, o artigo 148, do 

Código Tributário Nacional ao caso em tela, posto que a Lei instituidora, e vigente, 

do ITBI no Município de Balneário Camboriú, não estabelece que o tributo tenha por 

base, ou considere, seja o valor ou o preço, já que é claro, ao estabelecer que a 

base de cálculo do referido tributo é o valor do negócio jurídico ou o valor utilizado 

para exação do IPTU. 

 

24. Entende-se, também, que não se aplica, de forma direta, o artigo 38 do Código 

Tributário Nacional, ao passo que a prerrogativa de fixação da base de cálculo do 

ITBI é do Município de Balneário de Camboriú, a qual está fixada pela Lei 859/1989.  
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25. Destaca-se, ainda, que tal prerrogativa, como já se disse, fora instituída pelo artigo 

156, II, da Constituição de 1988, deixando-se de fazer incidir a aplicação imediata 

do artigo 38 do CTN (Lei 5.172/1966). 

 

26. Ou seja, o que se discute, nos presentes autos, não é a liberalidade de que dispõe 

o órgão público para fixar a base de cálculo em razão do valor venal, mas, sim, de 

fazê-lo de acordo com o Princípio da Legalidade, nos termos do art. 150, I, da 

Constituição Federal de 1988, donde se depreende que, somente pelo 

estabelecimento de lei ordinária e que se pode fixar ou majorar a base de cálculo do 

ITBI. 

 

27. Portanto, entende-se que o arbitramento administrativo do imposto devido, ainda que 

pudesse ser excepcionalmente justificado, deveria ser estabelecido por Lei, em 

alteração do artigo 7º da Lei 859/1989 sem o que, mantém-se hígida a redação do 

referido artigo que estabelece como base de cálculo o valor do negócio jurídico ou o 

valor utilizado para o lançamento do IPTU, o que fosse maior. 

 

28. Quadro Resumo Valor Venal Territorial e Valor Venal Predial: 

 

29. Pelo acima exposto, venho declarar o meu voto: 

 

30. Por haver comprovação da forma de transferência e do valor do negócio 
jurídico realizado entre as partes, VOTO pelo reconhecimento parcial do 
pedido da Contribuinte, devendo ser aplicado o valor venal territorial e predial 
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que é de R$ 230.334,98 (VVT + VVP) como base de cálculo para cobrança do 
ITBI. 
 

 

Balneário Camboriú, 11 de maio de 2021. 

 

 

 

Leandro Ivan Pinto 

Relator 
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